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L t CISLAÇ'AO CITADA . ANCXADA ,.eLA C:OOR DC NA CA CJ 
DA S COMI&S()CS ,.CItNANCN'J'U 

CONSTITUiÇÃO 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

Título 111 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

- - - - - - - - - - - ------ ----

Capítulo VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 37. A administração pública direta, indireta ou funda
cional , de qualquer dos Poderes da Uniã~, dos E.sta,d?s, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecera aos prInclplos de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, também, 
ao seguinte: 

- ------- - -------

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fis
cais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, 
Jjrecedência sobre os demais setores administrativos, na forma 
da lei; 

-------- ---

GE R 20.01.0050.6 -( DE Z7B5) 

. , . 
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CÃMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N9 1.796/91 

Nos termos do art. 119, caput, I, do Regimen
to Interno da Câmara dos Deputados, alterado pelo art. 19, I, 
da Resolução n9 10/91, o Sr. Presidente determinou a abertura 
- e divulgação na Ordem do Dia das Comiss~es - de prazo para 
apresentação de emendas, a partir de 08 / 06 / 92 , por Cln
co se~s~es. Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao 
projeto. 

Sala da Comiss~u , 'unho de 1992. 

Antonio Santana 

r.FR 'o o, QO ~ O . ~ -IABRl9,1 
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COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO PÚBLICO 

PROJETO DE LEI Nº 1.796, DE 1991 

Dispõe sobre a precedênc ia da 

administração fazendária e de seus 

servidores fiscais sobre os demais 

setores administrativos. 

AUTOR: Deputado RUBENS BUENO 

RELATOR: Deputado JOÃO DE DEUS ANTUNES 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 1.796, de 1991, tem em vista 

regulamentar o disposto no art. 37, XVIII, da Constituição. 

Segundo consta da justificativa do Projeto, é nas áreas de 

.. aduana que se verificam com maior freqüência conflitos de 

atuação dos fiscais fazendários com servidores de outros 

estabelece a garantia de setores, razao por que a proposta 

acesso livre e preferencial desses fiscais às áreas em que se 

e aos veículos procedentes do 

mesmos a admissão ou nao da 

encontram 

exterior, 

mercadorias estrangeiras 

ficando a critério dos 

participação simultânea de autoridade de outro setor nos atos de 

visita de controle aduaneiro. Ainda segundo a justificativa, a 

precedência administrativa se completa pela possibilidade de 

requisição de documentos de outros setores administrativos e de 

auxílio policial, neste caso, nas hipóteses que especifica. 
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II - VOTO RELATOR 

Preliminarmente, observa-se que o Projeto nao 

expressa o âmbito de sua aplicação, permitindo depreender - se a 

intenção de se lhe reconhecer ampla abrangênc ia à União, aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, o que poderia ser 

interpretado como colidência com o princípio federativo. pode

se, também, suscitar questionamento em relação à iniciativa, 

pois poderia inserir-se dentre aquelas maté rias reservadas à 

iniciativa privativa do Presidente da República. A par disso, o 

art. 4º do Projeto autoriza aos servidores fiscais a requisiç ão 

de documentos de outros setores administrativos, sem qualquer 

ressalva ou preceitos específ i cos quanto ao sigilo 

constitucional. Essas questões e nquadram- se, entretanto, no 

campo de competência da Comissão de Constituição e Justiça e de 

Redação. 

Ainda preliminarmente , o Projeto sintetiza o 

exercício da precedência em quatro aspectos: acesso livre e 

preferencial aos locais de aduana e aos veículos procedentes do 

exterior (art. 3º, I e lI), admissão ou nao de part i cipação 

simultânea de autoridade de outro setor durante sua açao (art. 

3º, parágrafo único), requisição de documentos de outros setores 

administrativos (art. 4º) e requisição de auxílio policial (art . 

5º). Essas hipóteses de exercício da precedência podem ser ou 

nao suficientes, cabendo o exame dessa matéria especialmente à 

Comissão de Finanças e Tributação. 

Quanto ao mérito, as áre as de competê ncia e de 

jurisdição da administração fazendár i a e de seus servidores são 

objeto de normas próprias, que não devem ser confundidas com o 

escopo desse Projeto. Trata-se, aqul, nos termos do art. 37, 

XVIII, da Constituição de caracterizar a f orma, a amplitude e a 

extensão com que a açao fiscal deve ser exercida com a 

precedência constitucional. Percebe-se , da í , a insuficiência do 

Projeto quando, em seu art . 2 º r e stringe a apenas a zona 
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primária de território aduaneiro o exercício da precedência que 

a Constituição trata de forma ampla. 

A abordagem adotada nos arts. 4º e 5º, que 

autorizam a requisição de documentos e de auxílio policial, nao 

é bastante para assegurar o atendimento compulsório pela 

autoridade requisitada, além de desconsiderar qualquer parâmetro 

quanto à prioridade e ao prazo de atendimento. 

As razões levantadas sao bastantes para convencer 

o Relator de que a matéria carece de estudos complementares. 

Vota, assim, o Relator pela rejeiç ão do Projeto de Lei nº 

1.796/91. 

Sala da Comissão, 

Deputado 

30373606.017 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO 

PROJETO DE LEI N° 1.796, DE 1991 

-PARECER DA COMISSAO 

A Comissão de Trabalho , 
Público, em reunlao ordinária 
unanimemente , o Projeto de Lei 
parecer do Relator. 

de Administração 
rea l izada hoje , 

nº 1. 796/91, nos 

e Serviço 
REJEITOU, 

termos do 

Estiveram presentes os senhores Deputados Paulo Paim, 
Presidente, Adilson Maluf, Aldo Rebelo, Augusto Carvalho, 
Benedito de Figueiredo, Carlos Alberto Campista , Chico Amaral, 
Chico Vigilante, Edmar Moreira, Ernesto Gradella , Jabes 
Ribeiro, Jair Bolsonaro, Jaques Wagner, João de Deus Antunes , 
José Cicote, Marcelo Luz, Maria Laura, Nilson Gibson , Pedro 
Pavão, Waldomiro Fioravante e Zaire Rezende. 

Sala da Comissão, em 25 de agosto de 1993. 

Deputado ES 
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COMISSÃO DE TRABALHO, DI 

Of ício n º 367/93 

I·, I '1 . ,- I f ", I ,'" I I ",\ ... . <:: '::. 
o •• ,'.. ,,( 0.0 I,.. • ••• 1 .. . 11 

~ 'C .-r=~~ -0-1.. ~ ~ 

r:!li O ~ / 09 ,/ I·, . 
.. I" I::.~ '::; I •. :1 I':: n t I:.'~ 

Brasí lia , 3 1 de agosto de 1993. 

Se nhor Pres idente , 

Comunico a V.Exa ., para os fins previstos no artigo 58 
do Reg i me nto I nterno , que esta Comiss ão REJEITOU o Projeto de 
Lei n º 1. 796/9 1 - do Sr. Rubens Bue no - que "dispõe sobre a 
procedê ncia da a dminis t ração fazendária e de seus servidores 
fiscais sobre o s dema i s setores administrativos" . 

Sol i ci t o que s ejam tomadas as devidas prov i dências . 

Atenc i o same nte , 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA 
DD. Preside nte d a Câmara dos De putado s 
N E S T A 

GER 3.1 7.23.004·2 - (MA1I93) 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 
COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇAO 

PROJETO DE LEI Nº 1.796-B, de 1991 
(Do Sr. Rubens Bueno) 

Dispõe sobre precedência da administraç ão fazendária e de seus 
servidores fiscais sobre os demais setores administrativos. 

(Às Comissões de Trabalho, de Administraç ão e Serviço Público; de 
Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Redação 
(Art. 54) - Art. 24, I I) . 

S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 

11 Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público: 

- termo de recebimento de emendas 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 

111 - Na Comissão de Finanças e Tributaç ão: 
- termo de recebimento de emendas 
- parecer do relator 
- substitutivo oferecido pelo relator 
- termo de recebimento de emendas ao substitutivo 
- parecer da Comissão 
- substitutivo adotado na Comissão 
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COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

TERMO DE RECEBH1ENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N9 1. 796-A/91 

Nos termos do art. 119, caput, I, do Regimento Interno 

da Cãmara dos Deputados, alterado pelo art. 19, I, da Resolução n9 10 

de 1991, o Sr. Presidente determinou a abertura e divulgação na Ordem 

do Dia das Comissões de prazo para a?resentação de emendas, a par

tir de 21 / 09/ 93 , por cinco sessões. Esgotado o prazo, nao foram 

recebidas emendas ao projeto. 

Sala da Comissão, em 28 de setembro de 1993. 

r-taria 

Secretária 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

PROJETO DE LEI NQ 1.796-A, DE 1991. 

I - RELATÓRIO 

"Dispõe sobre a precedência da 
administração tributária e de seus 
servidores sobre os demais setores 
administrativos." 

Autor: Deputado Rubens Bueno 

Relator: Deputado Sérgio Gaudenzi 

o ilustre Deputado Rubens Bueno apresenta 

projeto de lei que 

inc. XVIII, da 

visa a regulamentar o disposto no art. 37, 

Constituição Federal, com referência a 

precedência da administração fazendária e de seus servidores 

fiscais sobre os demais setores administrativos. 

Em es sênc ia, o pro j eto , sobre (1) conceder 

precedência à administração fazendária e seus servidores 

fiscais, nas respectivas áreas de competência e jurisdição e 

(2) definir esta última, propicia a autoridade fiscal (3) 

livre acesso aos locais aduaneiros e (4) aos veículos vindos 

do exterior bem como (5) opçao de admitir autoridade de outro 

setor durante o exercício de sua função, requisição (6) de 

GER 20 .01 .0050 .5 - (ABR/91) 
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auxílio policial e (7) de documentos necessários à sua açao, 

nas condições que especifica. 

Cabe a esta Comissão analisá-lo quanto à 

adequação financeiro-orçamentária e 

conforme o Regimento Interno da Casa. 

É o relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

quanto ao mérito, 

Em princípio, o projeto é merecedor de 

louvor, ante sua fina l idade última. Combater a sonegaçao. 

Sonegação esta em torno de pouco mais do valor total da 

receita tributária. E crescente. 

Sem que lhe seja desdouro, entretanto, alguns 

tópicos precisam de maior consideração. 

De plano, melhor seria restringi-lo ao âmbito 

da União. Porque, segundo o Estatuto Maior, melhor caberia 

aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios exarar leis 

respectivas com relação a suas administrações fazendárias 

próprias bem como a seus servidores fiscais. 

Demais disso, entre outras passagens legais, 

quanto ao item (2), o Dec. 1 n 2 91.030, de 5 de março de 

1985, art. 22, já trata da matéria; quanto aos itens (3), (4) 

e (7) abordam-se no art . 13 deste mesmo diploma legal; enfim, 

quanto ao i tem (6), é considerado pelo Código Tributário 

1. Os decretos aqui citados, por suposto, respaldam-se em matrizes legais a que se subsumem. 
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Nacional (Lei n 2 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 

200, nos mesmos termos. 

Quanto ao item (1), entretanto, o art. 10 do 

citado Dec. n 2 91.030/85, tendo por matriz o art. 35 do DL n 2 

37, de 18 de novembro de 1966 , reza que "Em tudo o que 

interessar à fiscalização aduaneira na 

autoridade aduaneira tem precedência sobre 

exercem suas atribuições." Embora o DL 

zona primária, a 

as demais que ali 

n 2 2.225/85, ao 

transformar o cargo de Fiscal de Tributos Federais em 

Auditor-Fiscal do Tesouro Nacional, conceda em decorrência a 

este último as prerrogativas de autoridade aduaneira2 , cabe 

considerar que o dispositivo acima transcrito é restritivo 

com relação à área de atuação. Ao invés da Constituição, mais 

abrangente. Portanto, cabe, 

hipóteses, recepcionadas pelo 

dispor em lei a maior abrangência 

ao contrário das outras 

dispositivo 

que a Carta 

constitucional, 

Maior requer. 

inteligência 

necessidade 

ingresso em 

Semelhantemente, quanto 

do art. 12 daquele decreto 

ao item ( 5 ) , a 

supoe reconhecer 

de permissão de autoridade aduaneira para 

áreas e recintos alfandegados de pessoas que ali 

atividades profissionais. O projeto de lei em 

3 2 , parágrafo único) clara e adequadamente 

nao exerçam 

apreço (art. 

inverte a 

aduaneira. 

situação, 

Aliás, a 

embora 

matriz 

tão-só nos casos de visita 

do art. 12 é portar i a 3 da 

Secretaria da Receita Federal (de n Q 329/73; DOU de 11.04.73) 

e esta a rigor nao teria competência para dispor sobre 

atuação de agentes de outros ministérios. Dupla razão, pois, 

de conteúdo e de forma, para que o parágrafo se aprove; 

porém, mais abrangentemente. 

Portanto, tendo 

apresenta-se substitutivo ao 

em vista 

projeto, 

o exposto, 

buscando na 

conformidade contribuir para seu aperfeiçoamento. 

2. No Brasil e em outros países, os cargos de, diga-se, fiscal federal de rendas internas e de fiscal aduaneiro se 

integram: no País, é o caso do Auditor-Fiscal do Tesouro Nacional. 

3. Isto é, em vez do dispositivo subsumir-se à le i maior, subsume ato adm inistrativo menor . Daí resultando restar , no 

efeito, uma ordem do Chefe do Poder Execut ivo a seus subordinados; e não, discipl inamento de comando legal , 

genérico, pois, a todos aplicável. ~ 
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Assim, consideramos o projeto conforme com os 

ditames financeiro-orçamentários em vigor, e, no mérito, 

votamos por sua aprovaçao, na forma do substitutivo 

mencionado, que se anexa. 

Sala da Comissão, em 10 de ~~ de 1993. 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI NQ 1.796-A, DE 1993. 

"Dispõe sobre a precedênc i a da 
administração tributária e de seus 
servidores sobre os demais setores 
administrativos." 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1Q A administração tributária federal e 

seus servidores Auditores-Fisca i s do Tesouro Nacional e 

Fiscais de Contribuições previdenciárias terão, dentro de 

suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os 

demais setores administrativos, conforme disposto na 

legislação e nesta lei. 

Art. 2Q As autoridades fiscais referidas no 

artigo 1Q desta lei terão acesso livre e preferencial aos 

locais relacionados a tudo que inte ressar a sua açao 

fiscalizadora. 
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Art. 3 Q Compete aos servidores referidos no 

artigo anterior admitir a participação simultânea de 

autoridades de outro setor nos atos referentes a sua 

atividade de fiscalização. 

Art. 4Q O Poder Executivo expedirá, no âmbito 

do Ministério da Fazenda e do Ministério da Previdência 

Social, respectivamente, os atos adiministrativos necessários 

ao cumprimento do disposto nesta lei, em até 60 (sessenta 

dias) contados a partir de sua publicação. 

art. 5 Q Esta le i entra em vigor na data de 

sua publicação . 

Art. Revogam-se as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões, em +0 de \,vc\J~ de 1993. 

/ 

Deputado S 

Relator 

30695000.027 
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CAMARA DOS DEPUT AC _ S 

COMISS~O DE FINANCAS E TRIBUTAC~O 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI NO 1.796-A/91 

Nos tErmos do art. 119, caput, lI, do REgimEnto IntErno 
da Câmara dos DEPutados, altErado PElo art. 1Q, I, da 
Resolu~io nQ 10/91, o Sr. PrEs i dEntE dEtErminou a abErtura 
€ divulga,io na OrdEm do Dia das Comiss~Es - dE prazo para 
apl'"EsEnta,io de emEndas, a partir dE 18/11/93, por c inco 
sess~Es. Esgotado o prazo, n io f or a m r EcEbidas Emend as a o 
substitutivo ofErecido PElo rElator. 

Sa 1 a d a Com i ssio, Em 25 d E noverrbro dE 199 3 . 

Maria Linda Ma alhiEs 
SecrEtária 



. / 
• 

/ 
.. 
. CÂM ·ARA DOS DEPUTADOS 

~.. .... .~ • --l •• . . . ~-

ot : 

Gabinete do Deputado Rubens Bueno 

..... ~ -

Indefiro o desarquivamento, por se encontrarem 
arquivados definitivamente ~s PLs nO~ 1.415/91, 
1.796/91 e 2.672/92. Otlcie-se e, após, publt~e-se . 

I Em 
" .. , '.~ , . . ........ ~ ...... ,.... ......... _ ...... _.-. 

- .. 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requer o desarquivamento de 
proposições. 

Nos termos do art. 105, parágrafo único, do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados, requeiro a Vossa Excelência.o desarquivamento dos projetos de lei, a seguir 
relacionados, que são de minha autoria: 

• P.L. 1415/91 
• P.L. 1796/91 
• P .L. 2672/92 

Sala das Sessões, 20 de maio de 1999. 

Deputad 
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SGM/P nO 549/99 Brasília, 3 1 de ma 1 o de 1999. 

Senhor Deputado, 

Reportando-me aos Requerimentos datados de 20 de maio do 

corrente ano, solicitando o desarquivamento das proposições que menciona, 

informo a Vossa Excelência que indeferi o pedido no que diz respeito aos 

Projetos de Lei nOs 1.415/91 ! 1.796/91 e 2.672/92, por se encontrarem 
• 

arquivados definitivamente (as referidas proposições foram arquivadas nos 

termos do art. 105 do Regimento Interno em 02.02.95, restando intempestivo 

o seu desarquivamento na atual Legislatura) . Quanto ao Projeto de Lei nO 

2.137/91 , informo que já se procedeu ao seu desarquivamento quando 

desarquivado o Projeto de Lei nO 2.292/91 , ao qual se encontra apensado. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de 

elevado apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 

Deputado RUBENS BUENO 

Anexo IV, Gabinete 820 
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